
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº    , DE 2013 

Altera o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 

41, de 2003, para estabelecer critérios para o 

cálculo e a correção dos proventos da 

aposentadoria especial dos servidores públicos 

que ingressaram no serviço público até a data 

da publicação daquela Emenda Constitucional. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º O caput do art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 

19 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que 

tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta 

Emenda Constitucional e que tenha se aposentado ou venha a se 

aposentar na forma especial, ou por invalidez permanente, com 

fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, ou 

com base nos requisitos e critérios diferenciados definidos nas leis 

complementares previstas no § 4º do mesmo dispositivo, tem direito a 

proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do 

cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não 

sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 

da Constituição Federal. 

........................................................................................” (NR) 
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Art. 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

assim como as respectivas autarquias e fundações, procederão, no prazo de 

180 (cento e oitenta) dias da entrada em vigor desta Emenda Constitucional, à 

revisão das aposentadorias, e das pensões delas decorrentes, concedidas a 

partir de 1º de janeiro de 2004, com base na redação dada ao § 4º do art. 40 da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 

2005, com efeitos financeiros a partir da data de promulgação desta Emenda 

Constitucional. 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Emenda Constitucional nº 47, de 2005, que se originou da 

chamada de “PEC paralela” da Reforma da Previdência, promoveu importante 

alteração no § 4º do art. 40 da Constituição Federal, que trata da concessão 

das aposentadorias especiais. 

Essa alteração não apenas deixou clara a necessidade do 

estabelecimento de critérios e requisitos diferenciados para a aposentadoria 

daqueles servidores que exercem atividades de risco ou sob condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, aperfeiçoando 

dispositivo que já existia desde o texto originário da Constituição, como 

introduziu uma nova modalidade de aposentadoria especial, para os 

deficientes. 

Trata-se, em todos esses casos, de providências absolutamente 

justas que visam a homenagear o princípio da igualdade, que nos obriga a 

tratar os desiguais desigualmente. 

Ocorre, entretanto, que as regras de transição das reformas da 

previdência, das quais a Emenda Constitucional nº 47, de 2005, faz parte, ao 

tratar das aposentadorias especiais, acabaram ferindo o outro lado do 

princípio da igualdade – aquele que nos obriga a tratar os iguais igualmente –, 

ao não estabelecer que os servidores públicos que têm direito a aposentadoria 

especial e que ingressaram no serviço público anteriormente à promulgação 
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da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, se aposentem com integralidade e 

paridade, como ocorre com os seus demais colegas. 

Trata-se de tema em tudo similar à situação daqueles que 

ingressaram no serviço público antes da citada Emenda Constitucional nº 41, 

de 2003, e se aposentaram por invalidez, que, igualmente, tinham ficado fora 

das regras de transição e cuja situação foi equacionada, recentemente, pela 

Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012. 

Efetivamente, não é justo nem razoável que a Constituição 

reconheça o direito de determinados servidores de se aposentarem sob 

condições especiais, tendo em vista a sua condição pessoal ou de trabalho, 

mas, de outro lado, estabeleça que essa aposentadoria dar-se-á em condições 

desfavoráveis com relação aos demais servidores. 

Fazer isso se traduz em profunda injustiça com aqueles que a 

Carta buscou proteger, introduzindo uma verdadeira contradição no texto 

constitucional. 

Assim, estamos submetendo aos ilustre pares a presente proposta 

de emenda à Constituição, para estender o direito a aposentadoria com 

integralidade e paridade aos servidores deficientes ou que exercem atividades 

de risco ou sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 

física e que ingressaram no serviço público até a edição da Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003, como foi feito, pela Emenda Constitucional nº 

70, de 2012, com as aposentadorias por invalidez. 

Trata-se de providência que se impõe, especialmente nesse 

momento em que a regulamentação das aposentadorias especiais dos 

servidores públicos avança nesta Casa. 

Sala das Sessões, 

Senador PAULO PAIM 
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Altera o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, para estabelecer critérios para 

o cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria especial dos servidores públicos que 

ingressaram no serviço público até a data da publicação daquela Emenda Constitucional. 

 

 

SENADOR       ASSINATURA 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 
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Altera o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, para estabelecer critérios para 

o cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria especial dos servidores públicos que 

ingressaram no serviço público até a data da publicação daquela Emenda Constitucional. 

 

 

SENADOR       ASSINATURA 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 
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Altera o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, para estabelecer critérios para 

o cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria especial dos servidores públicos que 

ingressaram no serviço público até a data da publicação daquela Emenda Constitucional. 

 

 

SENADOR       ASSINATURA 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 
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Altera o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, para estabelecer critérios para 

o cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria especial dos servidores públicos que 

ingressaram no serviço público até a data da publicação daquela Emenda Constitucional. 

 

 

SENADOR       ASSINATURA 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 

 

 

______________________     ________________________ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 

 

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 
da Constituição Federal, revoga o inciso IX do § 
3 do art. 142 da Constituição Federal e 
dispositivos da Emenda Constitucional nº 20, de 
15 de dezembro de 1998, e dá outras 
providências. 

 

Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação 
desta Emenda Constitucional e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez 
permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, tem direito a 
proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der 
a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 
17 do art. 40 da Constituição Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 70, de 2012) 

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base no 
caput o disposto no art. 7º desta Emenda Constitucional, observando-se igual critério de revisão 
às pensões derivadas dos proventos desses servidores. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
70, de 2012) 

 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2041-2003?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art40§1i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art40§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art40§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art40§17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc70.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc70.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc70.htm#art1
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
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Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 
caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores 
ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 
aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

(...) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 
consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 
definidos em leis complementares, os casos de servidores: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005) 

I. portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

II que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

(...) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

(...) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 
3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) 

 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

(...)  

§ 3º - A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47, DE 5 DE JULHO DE 2005 

 

Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da 
Constituição Federal, para dispor sobre a 
previdência social, e dá outras providências. 

 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 70, DE 29 DE MARÇO DE 2012 

 

Acrescenta art. 6º-A à Emenda Constitucional nº 
41, de 2003, para estabelecer critérios para o 
cálculo e a correção dos proventos da 
aposentadoria por invalidez dos servidores 
públicos que ingressaram no serviço público até 
a data da publicação daquela Emenda 
Constitucional. 
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